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SESSÃO LIVRE - O PAPEL DAS INSTITUIÇÕES DE ENSINO SUPERIOR NA INTERIORIZAÇÃO DO DESENVOLVIMENTO BRASILEIRO


Proponente: Fernando Cézar de Macedo. Professor do Instituto de Economia da Unicamp, pesquisador do Centro de Estudos do Desenvolvimento Regional – CEDE e coordenador do Grupo de Estudos das Transformações Econômicas e Territoriais. E-mail: fcmacedo@unicamp.br.
Debatedor: Aristides Monteiro Neto. Técnico de Planejamento e Pesquisa do Ipea desde 1997. Doutor em Economia Aplicada pelo Instituto de Economia (IE) da Universidade Estadual de Campinas (Unicamp). Foi Secretário de Estado da Ciência, Tecnologia e Meio Ambiente de Pernambuco (jan./2007-jul./2009), ex-Diretor de Estudos e Políticas Regionais, Urbanas e Ambientais do Ipea e Professor do Mestrado Profissional em Políticas Públicas e Desenvolvimento do Ipea. E-mail: aristides.monteiro@ipea.gov.br 
Debatedora: Virgínia E. Etgtes. Possui graduação em  Geografia, mestrado (1990) e doutorado em Geografia Humana (1997) pela USP/SP e Pós-Doutorado em Planejamento Urbano e Regional pela Universidade Técnica de Berlim. Professora Titular do Departamento de Ciências, Humanidades e Educação, atua como docente, pesquisadora e orientadora no Curso de Graduação em Geografia e no Programa de Pós-Graduação em Desenvolvimento Regional - PPGDR, da Universidade de Santa Cruz do Sul - UNISC. Foi coordenadora do PPGDR durante os períodos de 1998 a 2003 e 2010 a 2015. Integrou a Comissão de Avaliação da Área PUR/De da CAPES no triênio 2007-2009. Integra o Grupo de Pesquisa em Geografia Agrária - USP (CNPq), e Lidera o Grupo de Pesquisa em Desenvolvimento Regional - UNISC (CNPq). É Bolsista Produtividade do CNPq. E-mail: etges@unisc.br 

	
	O objetivo desta Sessão Livre é apresentar e debater os principais resultados da pesquisa O papel das instituições de ensino superior na interiorização do desenvolvimento brasileiro, realizada sob os auspícios da Diretoria de Estudos Regionais, Urbanos e Ambientais (DIRUR) do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA), em parceria com a Secretaria de Desenvolvimento Regional e Urbano (SDRU) do Ministério do Desenvolvimento Regional (MDR), cujos estudos compõem o livro Universidade e Território: ensino superior  e desenvolvimento regional no Brasil no século XXI.
Dezenas de pesquisadores e acadêmicos vinculados a Instituições de Ensino Superior de todas as regiões e de praticamente todas as Unidades Federativas do país participaram desse esforço de investigação, por meio de formulações das mais variadas perspectivas analíticas sobre o papel e as potencialidades de transformação que as atividades de educação pós-secundária podem desempenhar e exercer no desenvolvimento nacional, em particular no que diz respeito à sua dimensão regional e urbana. Trata-se de resultados de pesquisas e relatos de experiências que contribuem para elucidar melhor – e problematizar – os impactos territoriais da expansão do ensino superior do país neste início de século XXI, que foi marcada não apenas pelo aumento de sua escala orgânica e espacial, mas, principalmente, pela interiorização de sua estrutura, induzindo, com isso novas lógicas e dinâmicas socio-territoriais.
	Foi possível observar que o dinamismo crescente do interior do Brasil, condicionado pela marcha das bases de exportação da agroindústria e/ou da indústria extrativa em áreas com menor dotação de infraestrutura, foi acompanhado pela expansão do sistema de ensino superior, contando com o apoio de variadas iniciativas de políticas públicas federais, mas sendo orientada igualmente pelas estratégias privadas empresariais.
	Aspecto de fundamental importância é que esse crescimento em direção ao interior reconfigurou geograficamente o ensino superior do país, que, além de ganhar maiores escalas orgânica e social, ampliou a sua capilaridade territorial, passando a alcançar municípios de menor dimensão demográfica e econômica, até então inseridos precariamente ou situados totalmente à margem do sistema nacional de educação terciária.
	Essas transformações resultaram de um conjunto diversificado de ações governamentais, direcionadas a expandir a oferta de matrículas na graduação e pós-graduação, ao mesmo tempo em que visou ampliar e democratizar o acesso às instituições, tanto públicas quanto às privadas. Assim, a ação do governo federal foi decisiva neste processo, mediante políticas públicas de caráter sistêmico, podendo ser citadas as seguintes, dentre outras: interiorização da rede federal de ensino superior, previstas no Plano Nacional de Educação – 2001/2010; o Programa de Apoio a Planos de Reestruturação e Expansão das Universidades Federais (REUNI); o Fundo de Financiamento ao Estudante do Ensino Superior (FIES); o Programa Universidade para Todos (PROUNI); a criação dos Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia (IFET); o Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior (SINAES); novos mecanismos de seleção e ingresso,  como o Exame Nacional do Ensino Médio (Enem) e a reserva de vagas por critérios critério étnico-racial e socioeconômicos (Lei nº 12.711/2012), bem como os maiores aportes financeiros em bolsas e fomento à pesquisa.
[bookmark: page3]	A expansão da rede federal de ensino superior contemplou duas fases distintas. A primeira foi executada sob a diretriz da interiorização das IFES, contemplando a criação de 10 universidades federais em regiões não- metropolitanas entre 2003 e 2007, sendo quatro no Sudeste (Universidade Federal de Alfenas; Universidade Federal dos Vales Jequitinhonha e Mucuri; Universidade Federal do Triângulo Mineiro e Fundação Universidade Federal do ABC), duas no Nordeste (Universidade Federal Rural do Semiárido e Universidade Federal do Recôncavo da Bahia), três no Sul (Universidade Tecnológica Federal do Paraná, Fundação Univ. Fed. de Ciências da Saúde de Porto Alegre e Fundação Universidade Federal do Pampa) e uma no Centro-Oeste ( Fundação Universidade Fed. de Grande Dourados). A segunda fase consistiu no REUNI, dando suporte financeiro à expansão das IFES, mediante, sobretudo, a abertura de cursos, a ampliação de oferta de vagas e interiorização dos campi, a partir de 2008. Cabe notar que, paralelamente, buscou-se promover a integração e a internacionalização do ensino superior brasileiro, tendo como base a criação das seguintes instituições: Universidade Federal da Fronteira Sul, Universidade Federal do Oeste do Pará, Universidade Federal da Integração Latino-Americana e Universidade da Integração Internacional da Lusofonia Afro-Brasileira. Com essas principais ações, além de outras acessórias e complementares, o número de universidades federais subiu de 43 para 63 e o de campi passou de 148 para 321 entre 2002 e 2014. A diversidade do sistema de ensino superior foi também aprofundada, com a criação de 38 IFET, no âmbito da instituição da Rede Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica, por meio da Lei nº 11.892, de dezembro de 2008.
	Adicionalmente, foram adotados mecanismos direcionados às instituições de ensino superior privadas, com o suprimento de financiamento estudantil e a concessão de bolsas, por meio do FIES e do POUNI. No que se refere ao FIES, de acordo com dados preparados em 2017 pelo Ministério da Fazenda (sucedido pelo atual Ministério da Economia), houve forte incremento no bojo da estratégia federal de expansão do ensino superior brasileiro: os contratos em utilização (estoque) passaram de aproximadamente 182 mil para 1,9 milhão entre 2009 e 2015, perfazendo acréscimo médio de 280 mil matrículas por ano. Assim, as matrículas vinculadas ao Fies saltaram de cerca de 5% para 39% do total de matrículas da rede privada, entre 2009 e 2015. O PROUNI, por sua vez, vem igualmente ampliando a oferta de bolsas sucessivamente desde 2005. A oferta, que naquele ano tinha sido de 112.275, saltou para 417.276 no ano passado.
	O resultado desse processo foi o maior alcance social do sistema de educação superior, com a ampliação espacial do sistema de ensino e pesquisa que pode ser atestando não apenas pela diversificação territorial das matrículas (tanto de graduação e quanto de pós-graduação), como pela ampliação e desconcentração regional dos grupos de pesquisa neste século XX. Observou-se a ampliação da capilaridade espacial do sistema, cujo crescimento mais expressivo em localidades de menor dimensão econômica permitiu atenuar a sua desigual organização geográfica e, assim, dotou essas áreas periféricas com importantes estruturas intensivas em conhecimento, proporcionando a elas condições mais promissoras de desenvolvimento. 
[bookmark: _Hlk43328583]	Contudo, no contexto de crise política e da instabilidade macroeconômica que se estabeleceu no Brasil no período recente, informações apontam não apenas para a inflexão desse processo virtuoso de transformações, como para seu retrocesso e desmonte da institucionalidade estruturada nas últimas décadas, como atestam a crise no INEP, a falta de repasse para as instituições públicas de ensino superior e os cortes no orçamento de Ciência e Tecnologia que estão indicados para mais de 90% em 2022.
	Este quadro geral exige não apenas refletir sobre o passado recente e compreender o significado territorial do movimento de expansão das IES, como avaliar os limites (e retrocessos) que o atual momento impõe para a continuidade do papel virtuoso que a que a educação terciária promoveu no país, tanto em termos sociais quanto urbano-regionais. É isso que esta Sessão Livre se propõe. Sua dinâmica estará assim dividida: Apresentação geral feita pelo proponente que coordenará os trabalhos – 5 minutos; 3 apresentações de trabalho de 15 a 20 minutos no máximo; Intervenção dos debatedores – 10 minutos cada; Debate e discussão: 30 minutos. 

Resumos das apresentações

Apresentação 1: As Aglomerações Acadêmicas Relevantes e a dinâmica regional brasileira. Autores: Danilo Jorge Vieira; Fernando Cézar de Macedo.

Apresenta-se o surgimento de novas centralidades acadêmicas no território brasileira neste início de século e como isso sintetiza as transformações pelas quais o sistema de ensino superior vem passando no período recente. Essas novas centralidades, denominadas de Aglomerações Acadêmicas Relevantes (AAR), respondem, conjuntamente, por 57% do total de IES; 68% das matrículas em cursos presenciais de graduação; 87,1% do total de matrículas nos cursos acadêmicos de pós-graduação. Entre 2000 e 2019, surgiram no Brasil 36 AAR, fazendo com que o número destas aglomerações subisse de 17 para 53. Mas e por um lado o surgimento de novas AAR indicam o maior espraiamento do sistema em termos territoriais, por outro faz surgir novos desafios, tendo em vista que 64 novas algomerações emergiram na região primaz SE/S.

Apresentador: Danilo Jorge Vieira - Consultor independente. Doutor em Economia Aplicada e especialista em políticas de desenvolvimento regional e federalismo. Pesquisador do Programa de Pesquisa para o Desenvolvimento Nacional (PNPD) na Dirur/Ipea Programa de Pesquisa para o Desenvolvimento Nacional (PNPD) na Dirur/Ipea. Essa apresentação pode eventualmente ser dividida com o co autor Fernando Cézar de Macedo.
Apresentação 2: Alinhamento entre Produção Científica e Economia Local: O caso do Instituto Federal do Norte de Minas Gerais. Autores: Paulo Aparecido Tomaz; Bruno Brandão Fischer.

Esta pesquisa analisou os níveis de alinhamento entre a geração de conhecimento científico nas universidades e a estrutura econômica local. Para tanto, foi realizado um estudo de caso no Instituto Federal do Norte de Minas Gerais (IFNMG), o qual se encontra em um contexto economicamente periférico e de reduzido dinamismo econômico. A análise empírica demonstra que o contexto geográfico e a localização das universidades têm influência direta sobre os seus impactos na produção da inovação em diversos setores. Assim, é necessário o alinhamento entre os elementos do sistema no qual ocorre o fluxo de conhecimento e ideias, em que os modelos são transpostos de uma rede organizacional para outra. As contribuições deste estudo gravitam em torno da construção de uma metodologia simples e replicável para a avaliação de políticas de fomento ao desenvolvimento regional, partindo da análise de nível de alinhamento entre a capacidade de produção de conhecimento científico em uma determinada localidade e as características de sua matriz produtiva.

Apresentador: Paulo Aparecido Tomaz - Doutorando em Política Científica e Tecnológica pela UNICAMP e professor do IFNMG.

Apresentação 3: Universidade e desenvolvimento regional: o caso da UFFS – Campus Laranjeiras do Sul. Autor: Luis Claudio Krajevski.

A Universidade Federal da Fronteira Sul – UFFS surgiu no contexto da expansão do ensino superior federal das últimas décadas tendo, desde sua criação, compromisso com o desenvolvimento regional. O Campus Laranjeiras do Sul, localizado no Território Cantuquiriguaçu – PR, ratifica este comprometimento. O objetivo deste trabalho foi examinar como o Campus Laranjeiras do Sul tem contribuído com o desenvolvimento regional. Adotou-se a metodologia bibliográfica-documental, além da abordagem dialética, a qual permitiu inferir certas contradições acerca deste desenvolvimento. No período de análise (2010 a 2019) 66,7% dos estudantes que ingressaram no Campus concluíram o ensino médio nos municípios do território. Além de pública e gratuita, a UFFS tem viabilizado diversos auxílios aos seus estudantes: alimentação, transporte, moradia e auxílio estudantil, além do Programa Bolsa Permanência. Foi possível observar ainda investimentos significativos em infraestrutura, além da ampliação na oferta de cursos de graduação e pós-graduação. Nos últimos cinco anos a maior parte dos gastos do Campus se refere a despesas correntes, sendo os gastos com pessoal o mais expressivo. Considerando que a grande maioria dos servidores reside em Laranjeiras do Sul, a injeção de recursos na economia local é evidente. Muito embora tenha ocorrido redução no volume de recursos destinados ao ensino superior, os dados e informações obtidas permitem certificar que o Campus de Laranjeiras do Sul tem contribuído com o desenvolvimento regional.

Apresentador: Luis Claudio Krajevski - Professor Adjunto da Universidade Federal do Paraná. Pesquisador do Grupo de Pesquisa em Desenvolvimento Regional - GPDR/UFFS.




image1.png
XIN ENANPYR




